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Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: A administração da International School Servi-
ços de Ensino, Treinamento, e Editoração Franqueadora S.A. (“Companhia”) 
apresenta a V.Sas., em conjunto com este Relatório da Administração, as de-
monstrações financeiras e notas explicativas do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021 (“Demonstrações Financeiras”). Cumpre ressaltar que as 
Demonstrações Financeiras seguem o exercício social de janeiro a dezembro, no 
entanto, o ciclo econômico da Companhia é definido pelo Ano Coleção, que com-
preende o período de outubro do ano anterior a setembro do Ano Coleção.  
Desempenho Econômico-Financeiro: A Companhia apresentou consistentes e 
animadores resultados para o ano de 2021, mesmo em face de persistentes difi-
culdades e desafios impostos pela pandemia da COVID-19, bem como do cenário 
inflacionário vivido pelo Brasil e pelo mundo. Como já virou tradição, a Companhia 
se sagrou, de modo consecutivo, pentacampeã do Prêmio TOP Educação na 
categoria Sistema de Ensino Bilíngue, se consolidando como principal referência 
do setor. Em 2021, a Companhia também recebeu o Prêmio Caio, o “Oscar dos 
Eventos”, que premiou o evento “I.S. Plus” na categoria de melhor Evento de Re-
lacionamento com clientes. O exercício social de 2021 apresentou crescimento de 

11% de receita líquida (i.e. R$ 125,29 milhões vs. R$ 112,83 milhões no exercício 
de 2020). No último trimestre de 2021, a receita líquida da Companhia apresentou 
crescimento de 34,04% frente ao mesmo período do ano anterior, saltando de 
R$ 38,40 milhões para R$ 51,47 milhões, indicando um forte crescimento para o 
próximo ciclo. Durante o exercício de 2021, a IS investiu mais de R$ 37 milhões 
em marketing, vendas e estratégias de captação, consolidando-se como líder de 
mercado por meio de diversas ações, como eventos comerciais e de relaciona-
mento, bem como a realização de negociações junto às suas escolas de base 
para apoiá-las na sustentabilidade financeira, de maneira a incentivar a retenção 
e a ampliação, dentre outras ações consumadas. Em meio aos eventos em ques-
tão, destaca-se a realização de mais de 11 Evolutions presenciais na cidade de 
Salvador entre setembro e novembro de 2021, com 448 participantes, 311 esco-
las e R$ 1,7 milhão de investimento. O IS Plus, premiado no Prêmio Caio 2021, 
contou com investimento de mais de R$ 682 mil, recebendo 5.289 visitantes, 
3.903 lideranças do setor e expressivo engajamento nas redes sociais. Já o The 
Xpedition, evento no qual gestores e coordenadores de escolas têm a oportunida-
de de experienciar o que os estudantes vivenciam com o programa de ensino 

bilíngue da IS, foi realizado 26 vezes devido ao seu sucesso, alcançando 501 es-
colas, 878 convidados e 1,6 milhão investidos, obtendo NPS de 9,6. Como resul-
tado, a IS alcançou, até o final de dezembro, R$ 93,4 milhões em contratos reno-
vados, R$ 24,6 milhões em contratos captados e mais de R$ 9,9 milhões em 
contratos ampliados para 2022. Considerando os contratos celebrados e seus 
respectivos termos de vigência, são mais de R$ 270 milhões de faturamento con-
tratado para os próximos anos, até 2027. Até dezembro, a retenção alcançada foi 
de 83%, acima dos 81% registrados em 2020 e da média histórica da Companhia. 
Da mesma forma, os R$ 24,6 milhões e 25,7 mil alunos captados já representam 
aumento de mais de 356% sobre o faturamento captado em 2020 e de mais de 
305% sobre o total de alunos captados em 2020. A ampliação, por sua vez, tam-
bém foi consideravelmente acima do ano anterior, com salto de 39%, de 7,1 mil 
alunos em 2020 para 9,9 mil alunos em 2021. Considerando a proposta de ajustes 
ao orçamento, a Receita Líquida realizada na Coleção ficou R$ 450,83 mil acima 
do orçado e os custos e despesas, por sua vez, ficaram R$ 3,40 milhões abaixo 
do previsto. O lucro líquido da Companhia foi de R$ 36,71 milhões no exercício 
social de 2021. Antes, a IS já havia lucrado R$ 28,90 milhões no exercício social 

de 2020, R$ 50,16 milhões no de 2019 e R$ 29,87 no de 2018. Com isso, são 
R$ 145,64 milhões de lucros líquidos acumulados nos últimos quatro exercícios 
sociais, com margem líquida média de 34%. A Companhia finalizou o exercício 
social de 2021 com montante total de valores em caixa de R$ 91,88 milhões.  
Em resumo, o Ano Coleção 2021 e Exercício Fiscal de 2021 apresentaram os 
seguintes resultados em comparação ao período anterior:

(Em R$ ‘000)

Ano 
Coleção 

2021

Ano 
Fiscal 
2021

Ano 
Coleção 

2020

Ano 
Fiscal 
2020

Receita Líquida 112.220 125.290 139.254 112.835

EBITDA Ajustado 50.575 60.545 77.645 51.954

Lucro Líquido 29.381 36.711 58.047 28.897

Recomendamos a consulta integral das Demonstrações Financeiras para infor-
mações detalhadas sobre os resultados financeiros da Companhia.

Balanço patrimonial Nota 2021 2020
Ativo/Circulante 160.105 131.796
 Caixa e equivalentes de caixa 4 44.969 22.625
 Aplicações financeiras 5 46.913 50.842
 Contas a receber de clientes 6 57.222 47.977
 Estoques 7 9.770 9.097
 Outros créditos 1.231 1.255
Não circulante 16.586 16.172
 Aplicações financeiras 5 125 125
 Outros créditos 751 37
 Impostos diferidos 20 6.842 5.892
 Imobilizado 8 2.804 3.319
 Direito de uso 9 971 2.186
 Intangível 10 5.094 4.613

Total do ativo 176.691 147.968

Balanço patrimonial Nota 2021 2020
Passivo/Circulante 43.467 41.665
 Fornecedores 11 5.517 6.216
 Obrigações sociais e trabalhistas 12 10.121 8.109
 Impostos e contribuições a recolher 620 402
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 13 16.238 17.922
 Adiantamento de clientes 982 369
 Arrendamento mercantil 9 811 1.340
 Outras contas a pagar – 83
 Dividendos a pagar 16 9.178 7.224
Não circulante 292 1.113
 Arrendamento mercantil 9 204 1.052
 Provisão para contingências 15 88 61
Patrimônio líquido 16 132.933 105.190
 Capital social 18.750 18.750
 Reserva de capital 2.809 1.705
 Reserva de stock option – 894
 Reserva legal 3.750 3.750
 Reserva de lucros 107.624 80.091
Total do passivo e patrimônio líquido 176.691 147.968

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva  
legal

Reserva  
stock options

Reserva  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 18.750 943 3.750 2.668 58.418 – 84.529
Lucro líquido do exercício – – – – – 28.897 28.897
Reserva de capital – 762 – (762) – – –
Destinação do lucro:
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (7.224) (7.224)
 Reserva de stock options – – – (1.012) – – (1.012)
 Constituição reserva de lucros – – – – 21.673 (21.673) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 18.750 1.705 3.750 894 80.091 – 105.190
Lucro líquido do exercício – – – – – 36.711 36.711
Reserva de capital – 1.104 – (1.104) – – –
Destinação do lucro:
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (9.178) (9.178)
 Reserva de stock options – – – 210 – – 210
 Constituição reserva de lucros – – – – 27.533 (27.533) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 18.750 2.809 3.750 – 107.624 – 132.933

Demonstração do resultado abrangente 2021 2020
Lucro líquido do exercício 36.711 28.897
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do exercício 36.711 28.897

Demonstração dos fluxos de caixa 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social 55.377 43.491
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos impostos:
 Depreciação e amortização 5.562 5.540
 Rendimento de aplicação financeira não equivalente 
  de caixa (3.604) (910)
 Valor residual do imobilizado baixado – 432
 Provisão para redução ao valor recuperável 
  de recebíveis 1.127 7.343
 Provisão para perda com estoques 30 886
 Provisão de obrigação previdenciárias RSU – (53)
 Plano de remuneração baseado em ações – 1.460
 Juros sobre arrendamento mercantil 305 199
 Constituição de provisão para contingências 27 59
Variação de ativos e passivos
 Contas a receber de clientes (10.372) 14.262
 Estoques 179 (2.692)
 Outros créditos (690) 325
 Fornecedores (699) 889
 Obrigações sociais e trabalhistas 2.012 574
 Impostos e contribuições a recolher (166) (760)
 Adiantamento de clientes 613 (376)
 Outras contas a pagar (81) (1.731)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 49.620 68.938
 Juros pagos sobre arrendamento mercantil (179) (260)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (20.706) (5.591)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 28.735 63.087
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras 7.533 (24.302)
 Aquisição do imobilizado (1.975) (640)
 Aquisição do intangível (3.221) (1.831)
Caixa líquido gerado (usado) nas atividades 
 de investimento 2.337 (26.773)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de arrendamento mercantil (1.504) (1.209)
 Dividendos pagos (7.224) (19.621)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (8.728) (20.830)
Acréscimo no caixa e equivalentes a caixa 22.344 15.484
Demonstração do acréscimo no caixa e 
 equivalentes de caixa
 No início do exercício 22.625 7.141
 No final do exercício 44.969 22.625
Acréscimo no caixa e equivalentes a caixa 22.344 15.484

Demonstração do resultado Nota 2021 2020
Receita líquida 17 125.290 112.835
Custo das vendas 18 (17.007) (13.551)
Lucro Bruto 108.283 99.284
Despesas de vendas 18 (40.441) (40.678)
Despesas administrativas 18 (15.055) (14.291)
Outras receitas (despesas), líquidas (730) (1.764)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 52.057 42.551
Receitas financeiras 19 3.954 1.412
Despesas financeiras 19 (634) (472)
Resultado financeiro líquido 3.320 940
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social 55.377 43.491
Imposto de renda e contribuição social correntes (19.617) (20.486)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 951 5.892
Imposto de renda e contribuição social 
 correntes e diferidos 20 (18.666) (14.594)
Lucro líquido do exercício 36.711 28.897

Notas explicativas às demonstrações contábeis
1. Informações sobre a Companhia: A International School Serviços de Ensino, 
Treinamento, Editoração Franqueadora S.A. (“IS” ou a “Companhia”) fornece con-
teúdo de soluções bilíngues efetivas no ensino do idioma inglês, em sintonia com 
a realidade das escolas brasileiras e está domiciliada no Brasil. A sede está loca-
lizada na cidade de São Paulo, com filial localizada em Fortaleza. COVID-19: Em 
janeiro de 2021, a vacina contra a COVID-19 começou a ser aplicada no Brasil.  
A vacinação começou com os grupos prioritários: trabalhadores da saúde, idosos, 
deficientes e indígenas. Atualmente, o país apresenta um cenário otimista e acre-
dita-se estar mais próximo do fim da pandemia, já que em média 80% do público-
-alvo está vacinado com pelo menos a primeira dose, e cerca de 70% está total-
mente vacinado segundo informações das autoridades sanitárias brasileiras.  
O avanço das vacinações permitiu a retomada das atividades econômicas em 
alguns setores, principalmente serviços, onde houve redução das restrições de 
isolamento. A maioria das escolas no Brasil retomou o ensino presencial em agos-
to de 2021, mas estão ocorrendo de forma diferente em cada estado brasileiro, de 
acordo com suas circunstâncias particulares. Como resultado, os seguintes even-
tos e transações ocorreram durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021: 
• Houve concessões de aluguel, em relação aos imóveis alugados, que ocorreram 
como consequência direta da pandemia COVID-19 e foram contabilizadas como 
se não fossem modificações de locação. Portanto, não ocorreram alterações na 
vida útil esperada e no valor residual de direito de uso de imóveis. Para o exercício, 
o desconto obtido foi de R$ 250; O impacto futuro da pandemia COVID-19 conti-
nuamente é incerto e continuará sendo um fator na análise das principais estima-
tivas e julgamentos utilizados na elaboração das demonstrações contábeis da 
Companhia, especialmente dadas as mudanças rápidas e inesperadas que a 
pandemia está representando para ambientes econômicos globais e locais.  
2. Políticas contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmen-
te, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações contábeis. Desta forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem às utiliza-
das pela Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis foram prepa-
radas com base no custo histórico, exceto para determinados ativos financeiros. 
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua (moeda fun-
cional). As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
contábeis. a) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contra-
to que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro 
ou instrumento patrimonial de outra entidade. Os instrumentos financeiros somen-
te são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais dos instrumentos financeiros. São inicialmente registra-
dos ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos finan-
ceiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais 
custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Para fins de mensura-
ção subsequente os ativos financeiros e passivos financeiros são classificados 
nas seguintes categorias: (i) Instrumentos financeiros mensurados ao custo amor-
tizado; (ii) Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado; (iii) Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Com-
panhia são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a rece-
ber de clientes. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia 
são: fornecedores, adiantamento de clientes e arrendamento mercantil. Ativos e 
passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e so-
mente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montan-
tes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Redução ao valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito espera-
das para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do 
resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os flu-
xos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de 
caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados in-
cluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de cré-
dito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito espera-
das são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as 
quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimen-
to inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédi-
to resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses 
(perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as 
quais houve um  aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento 
inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a 
vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadim-
plência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clien-
tes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no 
cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha 
as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com 
base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia 
estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica 
de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os deve-
dores e para o ambiente econômico. b) Caixa e equivalentes de caixa: Os equi-
valentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia consi-
dera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. c) Estoques: Os estoques 
são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, dos dois o menor. Os custos dos 
estoques baseiam-se no método de custo médio e incluem custos incorridos na 
compra de estoques, custos de produção editorial e outros custos incorridos em 
trazê-los para a sua localização e condição atuais. Os custos do estoque adquiri-
do são determinados após deduzir quaisquer descontos e impostos recuperáveis. 
As obras didáticas em andamento são consideradas como estoques em anda-
mento e compreende os custos incorridos para criar conteúdo educacional inaca-
bado. Esse valor é medido com base na alocação de horas incorridas pelos cola-
boradores da produção editorial na elaboração de conteúdo educacional.  
A provisão para perda de conteúdo educacional é calculada com base em seu 
valor esperado líquido realizável. A provisão para obsolescência dos estoques é 
registrada no custo das vendas. Ao determinar a provisão para perda de conteúdo 
educacional, a Companhia considera a avaliação atual do mercado, as tendências 
do setor e a demanda projetada do produto, em comparação com o número de 
unidades atualmente em estoque. d) Imobilizado: Os equipamentos educativos 
compreendem itens educativos que fazem parte do modelo de ensino utilizados 
pelos alunos. A depreciação é calculada pelo método linear considerando os seus 
custos e seus valores residuais de acordo com as taxas divulgadas em nota expli-
cativa. O valor residual dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o 
caso. Imobilizados são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumula-
da e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se houver. A deprecia-
ção é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis estimadas 
dos ativos, conforme a seguir apresentado:
Máquinas e equipamentos 10%
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de informática 20%
Instalações 10%
Benfeitorias 22,36% a 51,17%
Material educacional 33,33%
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líqui-
do da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado 
no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os 
métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajus-
tados de forma prospectiva, quando for o caso. Os custos de reparos e manuten-
ção são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos.  
e) Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse 
contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento  
e  mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os pas-
sivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de 
direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de 
início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponí-
vel para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de 
qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e 
ajustados por qualquer nova remensur ação dos passivos de arrendamento.  
O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor 

período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos 
de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Ao calcular 
o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa 
de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no 
arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do 
passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e redu-
zido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil 
dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento ou uma alteração nos pagamentos do arren-
damento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arren-
damento). f) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o re-
conhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. A Companhia 
capitaliza os custos diretamente relacionados com o desenvolvimento das plata-
formas educacionais usadas para entrega de conteúdo. Estes custos são subs-
tancialmente compostos de serviços relacionados com a tecnologia e despesas 
de folha de pagamento, esses gastos são registrados como software desenvolvi-
do internamente na rubrica de intangível como plataformas de educação. As des-
pesas de desenvolvimento são capitalizadas somente se houver a possibilidade 
de ser mensuradas de forma confiável, se o produto ou processo é tecnicamente 
e comercialmente viável, futuros benefícios econômicos são prováveis e a Com-
panhia pretende e tem recursos suficientes para completar desenvolvimento e 
usar ou vender o ativo. Caso contrário, ele é reconhecido na demonstração do 
resultado do exercício. Os custos associados à manutenção do software, assim 
como de atualização anual do material didático sem mudança substancial de con-
teúdo, são reconhecidos como uma despesa, à medida que incorridos. Ativos in-
tangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que hou-
ver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 
amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo 
ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo 
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sen-
do tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos 
intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ganhos e 
perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a dife-
rença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reco-
nhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. g) Provi-
sões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é 
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa 
a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. h) Dividendos a pagar: A Companhia reconhece a respon-
sabilidade de pagar um dividendo quando a distribuição é autorizada e a distribui-
ção já não está a critério da Companhia. A distribuição é autorizada quando é 
exigido pagar um dividendo mínimo do lucro para o ano em conformidade com a 
legislação societária brasileira e os estatutos da Companhia ou quando aprovado 
pelos acionistas. Um valor correspondente é reconhecido diretamente no patrimô-
nio líquido. i) Obrigações sociais e trabalhistas: Obrigações sociais e trabalhis-
tas são despesas quando o referido serviço é fornecido. Uma responsabilidade é 
reconhecida pelo valor esperado a ser pago se a Companhia tiver uma obrigação 
legal de pagar esse valor como resultado do serviço passado fornecido pelo em-
pregado e a obrigação pode ser estimada de forma confiável. j) Plano de remu-
neração baseado em ações: Certos executivos-chave da Companhia recebem 
remuneração na forma de compensação baseada em ações. Essas despesas 
são determinadas pelo valor justo na data em que a subvenção é feita utilizando 
um modelo de avaliação adequado. Essa despesa é reconhecida como despesas 
administrativas, juntamente com um aumento correspondente no patrimônio líqui-
do (reserva de plano de remuneração baseado em ações), durante o período em 
que o serviço e, se for caso disso, as condições de desempenho são cumpridas. 
O valor total a ser reconhecido é determinado mediante a referência ao valor justo 
das ações outorgadas, excluindo o impacto de quaisquer condições de aquisição 
de direitos com base no serviço e no desempenho que não são do mercado.  
As condições de aquisição de direitos que não são do mercado estão incluídas 
nas premissas sobre a quantidade de ações cujos direitos devem ser adquiridos. 
O valor total da despesa é reconhecido durante o período no qual o direito é ad-
quirido; período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos 
devem ser atendidas (data do vesting). Na data do balanço, a Companhia revisa 
suas estimativas da quantidade de ações que terão seus direitos adquiridos, con-
siderando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condi-
ções de tempo de serviço. A Companhia reconhece o impacto da revisão das 
estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com contrapartida 
no patrimônio líquido. k) Receita de contratos com clientes: A receita de contra-
to com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é transferido 
para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia es-
pera ter direito em troca destes bens ou serviços, ou seja, no momento em que 
entrega o conteúdo para escolas particulares em formato impresso e digital.  
A tecnologia é fornecida exclusivamente para apoiar o melhor uso de seu conteú-
do. Alguns contratos para venda fornecem aos clientes o direito de devolução dos 
bens. A Companhia utiliza o método do valor esperado para estimar a contrapres-
tação variável. A Companhia então aplica os requerimentos do CPC 47 sobre 
estimativas de contraprestação variável restritas para determinar o valor da con-
traprestação variável que pode ser incluída no preço da transação e consequen-
temente considerada no reconhecimento de receita. A Companhia aplica o expe-
diente prático para adiantamentos de curto prazo recebidos dos clientes, de forma 
que o valor estabelecido da contraprestação não é ajustado para os efeitos de um 
componente de financiamento significativo se o período entre a transferência do 
bem ou serviço prometido e o pagamento for de um ano ou menos. Contas a re-
ceber de clientes: Um recebível é reconhecido se um valor de contraprestação 
que seja incondicional devido de um cliente (ou seja, faz-se necessário somente 
o transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). 
Vide políticas contábeis de ativos financeiros. Ativos de direito de devolução:  
O ativo de direito de devolução é reconhecido para o direito da Companhia de 
recuperar os bens que se espera sejam devolvidos pelos clientes. O ativo é men-
surado pelo valor contábil anterior do estoque, deduzido de quaisquer custos es-
perados para recuperação dos bens e possíveis reduções em seu valor. A Com-
panhia atualiza a mensuração do ativo considerando eventuais revisões em seu 
nível esperado de devoluções e quaisquer reduções adicionais no valor dos pro-
dutos devolvidos. Custo para obtenção de contrato: A Companhia paga comissão 
de vendas aos seus colaboradores para contratos que obtiverem pelas vendas.  
A Companhia aplica o expediente prático de reconhecer imediatamente nas des-
pesas os custos para obtenção de contrato se o período de amortização do ativo 
que seria reconhecido teria sido inferior ou igual a um ano. Dessa forma, as comis-
sões de vendas são reconhecidas imediatamente em despesas e incluídas como 
parte de benefícios a empregados. Receita financeira: Para todos os instrumentos 
financeiros avaliados ao custo amortizado, a receita financeira é contabilizada 
utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instru-
mento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao 
valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na 
rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. l) Imposto de renda e 
contribuição social: Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exer-
cícios corrente e anterior são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado 
ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam 
aprovadas no fim do exercício que está sendo reportado nos países em que a 
Companhia opera e gera lucro tributável. Nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social foram apurados 
pelo “Lucro Real” e são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social cor-
rentes e diferidos. Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias na data  
do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. 

Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja 
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporá-
rias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utiliza-
dos possam ser utilizados. 2.1 Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até 
a data de emissão das demonstrações contábeis, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 
2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de 
Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil 
abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a 
IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a 
todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro 
direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem 
como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de 
participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo 
geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que 
seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos 
da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vi-
gentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para 
contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes.  
O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação espe-
cífica para contratos com características de participação direta (abordagem de 
taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) 
principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram 
para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a 
apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a 
entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da ado-
ção inicial da IFRS 17. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circu-
lante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágra-
fos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos 
para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações escla-
recem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de 
postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é 
afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; 
• Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classi-
ficação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Alterações ao IAS 8: Defini-
ção de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao 
IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa 
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas 
contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, 
eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para 
desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas polí-
ticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. 
Adoção antecipada é permitida se divulgada. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB 
emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos 
para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação 
de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem 
políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulga-
ção de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adi-
cionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialida-
de para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações 
ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 
com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 
fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a infor-
mação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é ne-
cessária. Essas alterações e revisões não tiveram impacto nas demonstrações 
contábeis da Companhia. 3. Julgamentos, estimativas e  premissas contábeis 
significativas: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia re-
quer que a administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as 
respectivas divulgações. Estimativas e julgamentos contábeis são continuamente 
reavaliados e são baseados em experiência histórica e outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros que se acredita serem razoáveis as circunstân-
cias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Outras di-
vulgações relativas à exposição a riscos e incertezas incluem: • Gestão de risco e 
de políticas de instrumentos financeiros; • Gestão de capital. Estimativas e premis-
sas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, en-
volvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos 
ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. A Com-
panhia baseou suas estimativas e premissas sobre os parâmetros disponíveis 
quando as demonstrações contábeis foram preparadas. As circunstâncias e pres-
supostos existentes sobre os desenvolvimentos futuros, no entanto, podem mudar 
devido a mudanças de mercado ou circunstâncias que surgem e que estão além 
do controle da Companhia. Tais alterações são refletidas nos pressupostos quan-
do ocorrem. As principais estimativas são: • Provisão para perdas de crédito espe-
radas para contas a receber; • Transações com pagamentos baseados em ações 
- estimativa de valor justo; • Tributos; • Mensuração ao valor justo dos instrumentos 
financeiros; • Provisão para perda no ativo imobilizado; • Reconhecimento de re-
ceitas - Estimativa da contraprestação variável para obrigações de devolução; 
• Arrendamentos - Estimativa da taxa incremental sobre empréstimos; • Provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa e depósitos bancários 47 44
Aplicações financeiras (a) 44.922 22.581

44.969 22.625
(a) Correspondem a certificados de depósito bancário (“CDB”) de instituições fi-
nanceiras de primeira linha. Em 31 de dezembro de 2021, as aplicações financei-
ras rendem à taxa média de 84,6% (68,8%, em 2020) do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). Essas aplicações são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudan-
ça de valor.
5. Aplicações financeiras: 2021 2020
Aplicações financeiras (a) 46.913 50.842
Outros 125 125

47.038 50.967
Circulante 46.913 50.842
Não circulante 125 125
(a) As aplicações financeiras correspondem principalmente a aplicações em Cer-
tificados de Depósito Bancário (CDB), administradas por instituições. Em 31 de 
dezembro de 2021, os juros médios dessas aplicações são equivalentes a 
102,3% do CDI (98,3% em 2020).
6. Contas a receber de clientes: 2021 2020
Contas a receber de clientes 67.731 57.430
(–) Provisão para perdas de crédito esperadas (10.509) (9.453)

57.222 47.977
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a análise do vencimento de saldos de
contas a receber de clientes eram conforme segue: 2021 2020
A vencer 55.963 36.905
Vencidos
1 - 60 dias 1.437 8.464
61 - 90 dias 501 2.266
91 - 120 dias 385 1.932
121 - 180 dias 589 2.262
Mais de 180 dias 8.856 5.601

67.731 57.430
Abaixo demonstramos o movimento na provisão para perdas de crédito espera-
das sobre contas a receber:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (2.166)
Adições (7.343)
(–) Reversões 56
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (9.453)
Adições (1.127)
(–) Reversões 71
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (10.509)
7. Estoques: 2021 2020
Conteúdo educacional 4.914 3.957
Estoque de uso e consumo 1.213 668
Estoque em poder de terceiro 55 401
Obras didáticas em andamento (a) 3.588 4.071

9.770 9.097
(a) Custos incorridos para desenvolver conteúdos educativos. Incluem custos de 
pessoal incorridos, serviços de terceiros para edição de conteúdo educacional e 
atividades relacionadas (design gráfico, edição, revisão e layout, entre outros). O 
conteúdo educacional é apresentado líquido de provisão para perda. Abaixo de-
monstramos o movimento na provisão para perda com estoques:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (466)
Adições (886)
(–) Reversões 821
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (531)
Adições (30)
(–) Reversões 84
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (477)

8. Imobilizado:
Custo

Máquinas e  
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Equipamentos 
 de informática Instalações Benfeitorias

Material 
educacional Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 65 429 525 59 327 7.247 8.652
Aquisições – 208 124 – – 308 640
Provisão para perda no ativo imobilizado (5) (35) (61) (4) (17) (310) (432)
Transferências 5 (189) 99 – – 85 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 65 413 687 55 310 7.330 8.860
Aquisições 1 – 790 – – 1.184 1.975
Saldos em 31 de dezembro de 2021 66 413 1.477 55 310 8.514 10.835
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (13) (104) (89) (20) (66) (2.689) (2.981)
Depreciação do exercício (7) (43) (144) (6) (104) (2.256) (2.560)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (20) (147) (233) (26) (170) (4.945) (5.541)
Depreciação do exercício (7) (45) (213) (6) (124) (2.095) (2.490)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (27) (192) (446) (32) (294) (7.040) (8.031)
Saldo líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 45 266 454 29 140 2.385 3.319
Saldos em 31 de dezembro de 2021 39 221 1.031 23 16 1.474 2.804

A Companhia avalia, em cada data de relatório, se existe uma indicação de im-
pairment. Se existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. Para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não há indícios de impair-
ment e por isso, não foi constituída provisão para perda ao valor recuperável do 
ativo imobilizado. 9. Arrendamentos: O balanço patrimonial apresenta os seguin-
tes valores relacionados a arrendamentos:

2021 2020
Direito de uso
Imóveis 971 2.186

971 2.186
Arrendamento mercantil
Circulante 811 1.340
Não circulante 204 1.052

1.015 2.392
A seguir, apresentamos os valores contábeis dos ativos e passivos de arrenda-
mento com direito de uso da Companhia e os movimentos durante o exercício:

Direito  
de uso

Arrendamento  
mercantil

Em 31 de dezembro de 2019 1.253 (1.351)
Adições e modificações de concessão 2.311 (2.311)
Despesa com depreciação (1.378) –
Juros incorridos – (199)
Pagamentos de passivos de arrendamento – 1.209
Juros pagos – 260
Em 31 de dezembro de 2020 2.186 (2.392)
Adições e modificações de concessão – –
Despesa com depreciação (1.215) –
Juros incorridos – (306)
Pagamentos de passivos de arrendamento – 1.504
Juros pagos – 179
Em 31 de dezembro de 2021 971 (1.015)
Taxa média anual de depreciação 39,5%
10. Intangível:

Marcas e  
patentes

Direitos  
autorais

Licença de  
uso de  

softwares

Plataforma  
de  

educação Total
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 – 1.294 1.083 5.948 8.325
Aquisições – 111 115 1.605 1.831
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 – 1.405 1.198 7.553 10.156
Aquisições 102 631 543 1.945 3.221
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 102 2.036 1.741 9.498 13.377
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 – (595) (180) (2.275) (3.050)
Amortização – (417) (201) (1.875) (2.493)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 – (1.012) (381) (4.150) (5.543)
Amortização (4) (348) (288) (2.098) (2.738)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 (4) (1.360) (669) (6.248) (8.281)
Saldo líquido
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 – 393 817 3.403 4.613
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 98 676 1.072 3.250 5.094
Os itens de plataforma de educação referem-se aos gastos capitalizados de de-
senvolvimento de conteúdo que são amortizados em três anos.
11. Fornecedores: 2021 2020
Fornecedores nacionais 2.676 3.021
Contas a pagar rateio - partes relacionadas (a) 2.580 2.580
Outros 261 615

5.517 6.216
(a) A Companhia reconhece o valor no contas a pagar rateado entre partes rela-
cionadas.
12. Obrigações sociais e trabalhistas: 2021 2020
Bônus e comissões 6.820 4.399
Encargos sociais a pagar 800 1.147
Provisão com 13º salário e férias 2.501 2.563

10.121 8.109
Pagamentos baseado em ações. (a) Stock options: A Companhia possui seu pró-
prio plano de opções de ações, aprovado por seus acionistas em 4 de agosto de 
2017. A Companhia concedeu 294.735 opções de ações em suas próprias ações 
em 2017 a executivos-chave selecionados. O plano de opções de ações foi desen-
volvido para atrair e reter executivos importantes. O valor justo das opções de 
ações foi estimado na data da concessão usando o modelo de precificação Black 
& Scholes, levando em consideração os termos e condições em que as opções 
de ações foram concedidas. Os requisitos da aquisição de direito de opção de 
compra de ações é a permanência do vínculo empregatício até 1º de janeiro de 
2020, quando todas as opções se tornam exercíveis e podem ser exercidas de 1º 
de janeiro de 2020 a 30 de abril de 2020. O preço de exercício das opções de 
ações é de R$1,37 e é ajustado pelo Índice Geral de Preços - Mercado Brasileiro 
(“IGP-M”). A Companhia contabiliza o Plano como liquidado com instrumentos 
patrimoniais. A tabela a seguir ilustra o número e os movimentos das
opções de ações: Quantidade de opções de ações
Em 31 de dezembro de 2019 153.262
Exercidas (153.262)
Em 31 de dezembro de 2020 –
A despesa reconhecida pela Companhia na demonstração do resultado do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 129, respectivamente (não 
houve despesas reconhecidas no exercício de 2021). A tabela a seguir detalha as 
premissas usadas para determinar o valor justo das opções de ações nos planos 
de opções de ações da Companhia:
Data da concessão 04/08/2017
Dividendos (%) 0,00%
Volatilidade esperada (%) 380,36%
Taxa de juros livre de risco (%) 8,62%
Vida útil esperada das opções de ações (anos) 2,41
Preço médio ponderado das ações (reais) na 
 data da concessão 10,65
(b) Plano de ações restritas: Em 2019, foi lançado um novo programa de paga-
mento baseado em ações para funcionários registrados na Companhia. As ações 
emitidas estarão disponíveis para venda pelos beneficiários anualmente, nas da-
tas de aniversário. O plano de remuneração contempla a emissão de aproximada-
mente 34.925 ações pela Arco Platform a serem distribuídas a 1 beneficiário e as 
despesas relacionadas ao plano serão reconhecidas de acordo com o seguinte 
cronograma:
Data final Quantidade de ações
28/09/2019 11.642
28/09/2020 11.642
28/09/2021 11.641
Total 34.925
A despesa total de remuneração para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, incluindo impostos e encargos sociais, foi de R$ 1.260 e R$ 2.901, 
respectivamente, líquidos da perda estimada. Esses prêmios são classificados 
como liquidação com a emissão de instrumentos patrimoniais. Conforme CPC 10, 
a despesa relativa a planos de remuneração baseada em ações deve ser reco-
nhecida pela entidade onde é realizada a prestação do serviço correspondente 
pelo beneficiário durante o período no qual o direito é adquirido.
13. Imposto de renda e contribuição social a recolher: 2021 2020
IRPJ 12.050 13.202
CSLL 4.188 4.720

16.238 17.922
14. Partes relacionadas: 2021 2020
Ativo - Contas a receber de clientes
Educadora ASC Ltda. 1.787 2.096
Companhia Brasileira de Educação e Sistemas 
 de Ensino S.A. 732 428

2.519 2.524
Ativo - Outros créditos
Companhia Brasileira de Educação e Sistemas 
 de Ensino S.A. – 44

– 44
Passivo - Outras contas a pagar
Barra Américas Editora Ltda. – 56
NLP Soluções Educacionais Ltda. – 27

– 83
Receita
Educadora ASC Ltda. 5.243 3.959
Companhia Brasileira de Educação e Sistemas 
 de Ensino S.A. 304 428

5.547 4.387
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Notas explicativas às demonstrações contábeis da International School Serviços de Ensino, Treinamento, Editoração Franqueadora S.A.
15. Contingências: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia era parte 
de ações judiciais classificadas como possíveis de perdas, para os quais não fo-
ram constituídas provisões, conforme demonstrado abaixo:

2021 2020
Cível 686 196

686 196
As provisões para os processos com probabilidade de perda provável, são refe-
rentes a causas cíveis e trabalhistas, de R$ 88 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 61 em 2020), são estimadas e periodicamente ajustadas pela administração 
suportadas pela opinião dos seus consultores jurídicos externos. 16. Patrimônio 
líquido: a) Reserva Legal: A reserva legal é registrada de acordo com a legislação 
societária brasileira e o estatuto da Companhia, com base em 5% do lucro do 
exercício, limitado a 20% do capital social. b) Reserva de lucros: A reserva de lu-
cros inclui principalmente o lucro remanescente do exercício após a alocação 
para a reserva legal e a distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios. c) Divi-
dendos: A tabela abaixo fornece os cálculos de dividendos propostos para os 
anos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

2021 2020
Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas
 controladores 36.711 28.897
(–) Reserva legal - 5% – –
Base de cálculo para dividendos 36.711 28.897
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 9.178 7.224
Conforme determinado pela legislação societária brasileira, a Companhia é obri-
gada a pagar um dividendo mínimo de 25% do lucro do ano, conforme delibera-
ção pelo Conselho de Administração. Qualquer montante superior a 25% deve ser 
mantido em capital próprio e após deliberação pela Assembleia dos acionistas, os 
dividendos podem ser considerados formalmente declarados.
17. Receita líquida: 2021 2020
Venda de conteúdo educacional 136.728 123.985
Devoluções (9.413) (7.437)
Descontos e abatimentos (2.025) (3.713)

125.290 112.835
(a) A Companhia não está sujeita ao pagamento do Programa de Integração So-
cial (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (CO-
FINS) sobre a venda de livros e equiparados a livros. A venda de livros impressos 
e digitais também está isenta dos impostos municipais brasileiros e do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

18. Custo e despesas: 2021 2020
Custos gráficos (8.129) (5.605)
Custo com pessoal (2.463) (1.304)
Provisão para perda estoque (30) (886)
Frete (1.325) (1.722)
Depreciação e amortização (3.831) (3.728)
Outros (1.229) (306)
Custo das vendas (17.007) (13.551)
Despesas com pessoal (24.786) (25.277)
Depreciação e amortização (621) (285)
Vendas e marketing (1.480) (2.487)
Suporte ao cliente (6.712) (3.438)
Provisão para perda no valor recuperado (1.127) (7.343)
Outros (5.715) (1.848)
Despesas de vendas (40.441) (40.678)
Despesas com pessoal administrativo (8.503) (4.963)
Serviços de terceiros (1.895) (2.744)
Aluguel de imóveis (167) (197)
Despesas tributárias (869) (509)
Licença de uso (534) (638)
Plano de remuneração baseado em ações - SOP – (129)
Plano de remuneração baseado em ações - RSU (1.110) (2.901)
Depreciação e amortização (885) (1.527)
Outros (717) (683)
Despesas administrativas (15.055) (14.291)
Total (72.503) (68.520)

19. Resultado financeiro: 2021 2020
Rendimento sobre aplicação financeira 3.604 946
Juros ativos 74 96
Descontos obtidos 256 342
Outros 20 28
Receita financeira 3.954 1.412
Descontos concedidos (62) (92)
Comissão e despesas bancárias (37) (38)
Juros sobre arrendamento mercantil (306) (199)
Juros incorridos (29) (28)
PIS e COFINS sobre receita financeira (184) (74)
Outros (16) (41)
Despesa financeira (634) (472)
Resultado financeiro 3.320 940

20. Impostos de renda e contribuição social corrente e diferido: Reconcilia-
ção da despesa de imposto de renda e contribuição social: 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social 55.377 43.491
Taxa de imposto de renda e contribuição social 34% 34%

(18.828) (14.787)
Ajuste de reconciliação:
 Outras adições (exclusões) 162 193
Despesa de imposto de renda e contribuição social (18.666) (14.594)
Taxa efetiva 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Saldo em 31  
de dezembro  

de 2020

Efeito no  
Resultado  

do Exercício

Saldo em 31  
de dezembro  

de 2021
Impostos Diferidos Ativo
Outras diferenças temporárias 5.442 900 6.342
Plano de remuneração 
 baseado em ações 452 49 500
Total impostos diferidos ativos 5.894 949 6.842
Impostos diferidos passivo
Outras diferenças temporárias (2) 2 –
Total impostos diferidos ativos (2) 2 –
Impostos diferidos ativos 
 (passivos), líquidos 5.892 951 6.842
21. Instrumentos financeiros: A Companhia detém os seguintes Instrumentos
financeiros: Valor justo  

por meio do  
resultado

Custo  
amortizado Total

31 de dezembro de 2021
Contas a receber de clientes – 57.222 57.222
Aplicações financeiras 46.913 – 46.913
Caixa e equivalentes de caixa 44.969 – 44.969
Fornecedores – 5.517 5.517
Arrendamento mercantil – 1.015 1.015
31 de dezembro de 2020
Contas a receber de clientes – 47.977 47.977
Aplicações financeiras 50.842 – 50.842
Caixa e equivalentes de caixa 22.625 – 22.625
Fornecedores – 6.216 6.216
Arrendamento mercantil – 2.392 2.392
A exposição máxima ao risco de crédito no final do exercício é o montante de cada 

classe de ativos financeiros acima mencionados. A administração avaliou que os 
saldos de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a 
pagar a fornecedores, arrendamento mercantil e demais passivos circulantes são 
equivalentes a seus valores contábeis, principalmente devido aos vencimentos de 
curto prazo destes instrumentos. 22. Riscos: A Companhia monitora os riscos de 
mercado, crédito e operacional em consonância com os objetivos da gestão de 
capital e conta com o apoio, acompanhamento e supervisão do Conselho de 
Administração em decisões relacionadas à gestão de capital e seu alinhamento 
com os objetivos e riscos. A Companhia monitora a efetividade da gestão de risco. 
Gestão de capital: Os objetivos da Companhia na gestão do capital são: 
• Maximizar o valor dos acionistas; • Garantir a continuidade operacional, para que 
a Companhia continue a fornecer retornos para os acionistas e benefícios para 
outras partes interessadas; e • Manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
o custo do capital. Não foram feitas alterações nos objetivos, políticas ou 
processos de gestão de capital durante os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020. (i) Risco de liquidez: A gestão da Companhia tem a 
responsabilidade de mitigar o risco de liquidez. A fim de atingir seus objetivos, a 
administração revisa regularmente o risco e mantém as reservas apropriadas, 
incluindo linhas de crédito bancário com as instituições financeiras de primeira 
linha. A gestão monitora continuamente os fluxos de caixa projetados e reais e a 
combinação dos perfis de maturidade dos ativos e passivos financeiros. Os 
principais requisitos para os recursos financeiros utilizados pela Companhia 
surgem da necessidade de efetuar pagamentos para impressão de conteúdo 
educacional, despesas de frete, despesas operacionais, obrigações trabalhistas e 
sociais e outros desembolsos operacionais. (ii) Risco de contraparte financeira: 
Esse risco surge da possibilidade de que a Companhia pode incorrer em perdas 
devido ao padrão de suas contrapartes. Para atenuar esses riscos, a Companhia 
adota como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas 
contrapartes. Os limites de crédito da contraparte, que levam em conta as 
classificações de crédito publicadas e outros fatores, são estabelecidos para 
cobrir a exposição total da Companhia a uma única instituição financeira. As 
exposições e os limites aplicáveis a cada instituição financeira são aprovados pela 
tesouraria dentro das diretrizes aprovadas pelo Conselho e são revisados 
regularmente. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros é o risco do valor 
justo ou os fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro variarem devido 
às variações das taxas de juro do mercado. A exposição da Companhia ao risco 
de mudanças nas taxas de juros do mercado refere-se principalmente aos 
investimentos da Companhia com taxas de juros flutuantes. A companhia é 
exposta principalmente às flutuações nas taxas do CDI em aplicações financeiras.

Diretoria Contador
Ulisses Borges Cardinot - CPF 054.271.737-90 - Presidente Francigleidson Teixeira Oliveira - CPF 621.251.843-20 - CRC CE-023017/O-3

Parecer do Conselho Fiscal
“O Conselho Fiscal da International School Serviços de Ensino, Treinamento e 
Editoração Franqueadora S.A., no exercício de suas atribuições legais e 
estatutárias, tendo examinado os Comentários de Desempenho da Administração 
contidos no Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras e 
respectivas notas explicativas, a proposta de destinação de lucros, referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, sendo que os exames 
foram complementados por análise de documentos e por informações e 
esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício. Assim, com base nos 
exames efetuados o Conselho Fiscal, por maioria de seus membros, opina 
favoravelmente, sem qualquer ressalva, que as Demonstrações Financeiras e os 

Comentários de Desempenho da Administração contidos no Relatório da 
Administração referentes ao exercício de 2021, estão, em todos os seus aspectos 
relevantes, adequadamente apresentados e em condições de serem apreciados 
pela Assembleia Geral de Acionistas.”

São Paulo, 25 de outubro de 2022.

Murici dos Santos - Presidente do Conselho Fiscal

André Rafael de Oliveira - Membro do Conselho Fiscal

Heraldo Gilberto de Oliveira - Membro do Conselho Fiscal
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